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A PESSOA JURÍDICA NO CÓDIGO CIVIL E A CRIAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI)
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RESUMO: O ordenamento jurídico brasileiro admite duas formas de personificação, consubstanciadas na pessoa natural ou física e na pessoa jurídica. A definição e classificação desta última está há muito consolidada na doutrina e na própria legislação. Contudo, em 11 de julho de 2011 a Lei Federal 12.441/11 inseriu o inciso VI ao art. 40 do Código Civil Brasileiro, criando a figura da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – ou EIRELI. Assim, o presente artigo visa a analisar os motivos que deram origem a esta nova pessoa jurídica e se há realmente ineditismo em sua criação. Ainda, visa a apresentar as regras gerais aplicáveis a esta nova realidade.
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ABSTRACT: The Brazilian Law recognizes two entities embodied in the individual and in the legal entity. The definition and classification of the latter has long been consolidated in doctrine and in the legislation itself. However, on the 11th of July, 2011, federal law 12.441/11 entered in item IV of Article 40 of the Brazilian Civil Code, creating the figure of the single member limited liability company. Thus, this article aims to analyze the reasons that led to this new legal entity and if there is really unprecedented in its creation. Still, this article aims to present the general rules applicable to this new legal reality.  
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1. PERSONALIDADE JURÍDICA

A personalidade jurídica diz respeito à aptidão genérica que qualquer pessoa possui para adquirir direitos e contrair obrigações (art. 1º do Código Civil Brasileiro, doravante mencionado apenas como CCB). Contudo, esta aptidão para a aquisição de direitos e obrigações não é conferida apenas às pessoas naturais.


O ordenamento incumbiu-se de criar uma ficção jurídica, dotada de personalidade própria, que não se confunde com as pessoas físicas. Nominou a ela “pessoa jurídica” e atribuiu-lhe até mesmo o gozo de determinados direitos da personalidade (art. 52 do CCB).

Segundo Sílvio de Salvo Venosa, as pessoas jurídicas surgem “ora como conjunto de pessoas, ora como destinação patrimonial, com aptidão para adquirir direitos e contrair obrigações” (VENOSA, 2004, p. 253). 
A seu turno, Maria Helena Diniz define a pessoa jurídica como “unidade de pessoas naturais ou de patrimônios, que visa à consecução de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações” (DINIZ, 2012, p. 264). Já para Pablo Stolze Gagliano, a pessoa jurídica consiste no “grupo humano, criado na forma da lei, e dotado de personalidade jurídica própria, para a realização de fins comuns” (GAGLIANO, 2012, p. 228).

Assim, a pessoa jurídica pode ser conceituada como uma unidade de pessoas naturais ou de patrimônios que visa a consecução de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações. 


A criação da pessoa jurídica tem em vista a conjugação de esforços entre as pessoas físicas que lhe integram para o atingimento de um fim comum e, ao mesmo tempo, a proteção (principalmente patrimonial) destas mesmas pessoas que a compõem. Isto porque, como a pessoa jurídica possui aptidão para a aquisição de direitos e obrigações em nome próprio, também é ela que deverá honrar os compromissos assumidos de molde que, havendo seu descumprimento, o patrimônio das pessoas físicas somente será atingido em situações excepcionais
.

Tradicionalmente, a doutrina admite que a constituição da pessoa jurídica exija a presença de três requisitos: a) vontade humana, consubstanciada no animus de as pessoas constituírem um corpo social diferente dos membros integrantes, também denominada affectio societatis; b) observância das exigências legais para sua constituição; e c) finalidade lícita.

A pessoa jurídica de direito privado somente passa a existir com o registro de seus atos constitutivos, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo (art. 45 do CCB). É o ato constitutivo que irá indicar: a) a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver; b) o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; c) o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; d) se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo; e) se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; f) as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso (art. 46 do CCB).


Ainda, nos termos do art. 51 do CCB, a personalidade jurídica das pessoas jurídicas tem fim com sua dissolução e liquidação.

2. CLASSIFICAÇÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

As pessoas jurídicas são classificadas como pessoas jurídicas de direito público, interno ou externo, e de direito privado. O CCB de 1916 previa a existência das seguintes pessoas jurídicas de direito privado: a) sociedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, as associações de utilidade pública e as fundações; b) sociedades mercantis; e c) os partidos políticos. 


O CCB de 2002 trouxe já em sua redação original significativa inovação com relação ao rol de pessoas jurídicas de direito privado, enumerando a existência de: a) associações; b) sociedades; e c) fundações (art. 44 do CCB). Com base neste rol, a doutrina distingue as pessoas jurídicas em dois grandes grupos. O primeiro consistiria nas fundações, pessoas jurídicas consubstanciadas em uma unidade patrimonial, visando a uma finalidade não lucrativa
, ao qual é atribuída a personalidade jurídica. O segundo, o das corporações, pessoas jurídicas constituídas por um grupo de pessoas naturais. 


A seu turno, as corporações poderiam ser classificadas em associações, quando constituídas pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos (art. 53 do CCB), ou em sociedades, quando voltadas a uma finalidade econômica. Enfim, as sociedades são ditas empresárias (art. 982 do CCB) quando tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967 do CCB), ou simples quando constituídas por não empresários. 


Posteriormente, a Lei Federal n.º 10.825 de 22 de dezembro de 2003 acrescentou a este rol as organizações religiosas e os partidos políticos. Em que pese abalizados autores como Maria Helena Diniz tratarem tais entidades como modalidades de associações, entende-se que o tratamento conferido às organizações religiosas e aos partidos políticos pelo CCB permite afirmar que se tratam, na verdade, de novas espécies de pessoas jurídicas. Tanto é assim que a mesma lei 10.825/03 inseriu o parágrafo único no art. 2.031 do CCB, prevendo que as organizações religiosas e os partidos políticos estariam dispensados de adaptação às disposições do Código. 

Desta forma, apesar da já longa previsão das organizações religiosas e dos partidos políticos no ordenamento jurídico brasileiro, é possível afirmar que o CCB, com as modificações empreendidas pela Lei 10.285/03, conferiu tratamento inovador a estas entidades. Ficam, desde então, sujeitas a regramento próprio, estabelecido no Decreto nº 7.107, de 11 de fevereiro de 2010 no caso de organizações religiosas e na Lei 9.096/95 em se tratando de partidos políticos.

Enfim, a Lei 12.441/11 acrescentou o inciso VI ao art. 40 do CCB a fim de incluir dentre as pessoas jurídicas de direito privado a figura das empresas individuais de responsabilidade limitada (doravante mencionadas apenas como EIRELI), cuja principal característica é o fato de serem constituídas por uma única pessoa física. Daí porque também são referidas como sociedades unipessoais.
3. O INEDITISMO DAS SOCIEDADES UNIPESSOAIS


A EIRELI constitui-se em verdadeira inovação trazida pela Lei Federal 12.441/11. De fato, se há muito as associações, sociedades simples (antes identificadas por sociedades civis), sociedades empresariais, fundações, organizações religiosas e partidos políticos (qualquer que fosse a natureza jurídica atribuída a estes dois últimos) já foram incorporados ao nosso ordenamento jurídico, inexistia até a edição desta lei a figura de uma pessoa jurídica formada por uma única pessoa natural. 

O art. 1.363 do CCB/16 determinava que as sociedades fossem criadas pela celebração de contrato entre pessoas que se obrigavam a combinar esforços e recursos para a persecução de objetivo comum. Ou seja, para a constituição de pessoa jurídica de direito privado, era necessária a celebração de contrato entre pelo menos duas pessoas, o que se manteve válido por quase um século desde a publicação do CCB/16.

Fora do âmbito das sociedades previstas no CCB/16, o Decreto-Lei nº 2.627/40, em seu art. 38, impunha como requisito para a constituição de sociedade anônima a subscrição do capital social por um número mínimo de sete acionistas. A Lei 6.404/76, que a substituiu, reduziu para dois o número mínimo de acionistas que devem subscrever o capital social (art. 80, II). Segundo Modesto Carvalhosa, a Lei 6.404/76 considerou a realidade verificada à época, quando surgiam as joint ventures – constituição de companhias com capitais formados por dois acionistas pessoas jurídicas. Para este autor, foi para atender aos interesses formados em torno desta modalidade de associação entre duas empresas que a nova Lei das Sociedades Anônimas reduziu para dois o número mínimo de acionistas (CARVALHOSA, 2012, fl. 80).

De todo modo, o art. 80 da Lei 6.404/76 não prevê qualquer restrição quanto à personalidade dos acionistas, autorizando, portanto, que o capital social de uma Sociedade Anônima seja subscrito por duas pessoas físicas. Ou seja, o ordenamento jurídico brasileiro não comportava, até a publicação da Lei nº 12.441/2011, a existência de pessoa jurídica composta por apenas uma pessoa física.

Nem mesmo a figura do empresário individual pode ser equiparada à EIRELI. Nos termos do art. 966 do CCB, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços, à exceção daqueles que exercem profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.


Apesar de o CCB exigir a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade, é fato que esta inscrição não tem o condão de dar origem a uma pessoa jurídica distinta da figura da pessoa natural representada pelo empresário individual. Mesmo após sua inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, o empresário segue exercendo sua atividade em nome próprio, respondendo pessoalmente pelos direitos e obrigações contraídas. A consequência natural deste tratamento é a de que o patrimônio do empresário individual (pessoa física) responde em sua integralidade (de forma ilimitada) pelos débitos eventualmente assumidos em sua atividade empresarial.


Para que não restem quaisquer dúvidas sobre a natureza jurídica do empresário individual, citem-se aqui as palavras de Fábio Ulhoa Coelho, para quem “a empresa pode ser explorada por uma pessoa física ou jurídica. No primeiro caso, o exercente da atividade econômica se chama empresário individual; no segundo, sociedade empresária” (COELHO, 2011, p. 79). 

Parte da crença de que o empresário individual possuiria personalidade jurídica distinta da pessoa física, advém do fato da obrigatoriedade de sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, o CNPJ.

Com efeito, após a extinção do Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), determinou-se que as pessoas jurídicas e outros entes não dotados de personalidade jurídica – como é o caso do empresário individual – fossem inscritos no CNPJ (Conforme art. 214 do Decreto n.º 3000 de 26 de março de 1999). 
Atualmente, o CNPJ é regulado pela Instrução Normativa n.º 1183/2011 da Receita Federal que dispõe no art. 2º que “O CNPJ compreende as informações cadastrais das entidades de interesse das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 
Em outras palavras, significa dizer que o CNPJ consiste em um cadastro fiscal do Ministério da Fazenda no qual podem ser inscritas mesmo entidades não personificadas como ocorre com os órgãos da administração pública, candidatos a cargos políticos eletivos e serviços notariais e de registro
. Assim, a inscrição de uma pessoa física no CNPJ terá o condão de atribuir-lhe o mesmo tratamento tributário concedido às pessoas jurídicas, mas jamais de conferir-lhe personalidade jurídica.


A rigor, até o advento da Lei 12.441/11 havia três situações em que uma sociedade poderia ser constituída por um único sócio, mas nenhuma delas se assemelhava à EIRELI. 

A primeira situação diz respeito à retirada de sócios prevista no art. 1.033, IV do CCB. Este dispositivo autorizava a subsistência de sociedade empresária de responsabilidade limitada constituída de um único sócio em caso de retirada dos demais. No entanto, a pluralidade de sócios deveria ser reconstituída no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de dissolução da sociedade. Esta exigência deveria ser observada mesmo quando uma outra pessoa jurídica mantinha-se na sociedade como quotista remanescente.

A segunda, encontra-se disciplinada no art. 206 da Lei 6.404/76 que autoriza a existência de sociedade por ações com um único acionista, constatada em uma Assembléia Geral Ordinária (AGO), desde que a multiplicidade de acionistas seja reconstituída até a AGO a ser realizada no exercício social seguinte, sob pena de dissolução. 

Enfim, a terceira hipótese diz respeito à subsidiária integral, disciplinada no art. 251 da Lei 6.404/76, uma companhia constituída por um único acionista, consubstanciado em outra sociedade brasileira. 
A subsidiária integral, conforme preconiza o art. 251, §2º pode ser constituída diretamente pela sociedade que será sua única acionista, com a separação do patrimônio destinado à sua atividade, ou pela aquisição de todas as ações de uma companhia já existente. A subsidiária integral visa permitir às Sociedades Anônimas a melhor organização de suas atividades, autorizando-a a constituir outras companhias para exploração de outros ramos de atividade econômica, mas partilhando de parte da estrutura administrativa e gerencial pré-existente, como os diretores, departamento jurídico, de marketing, recursos humanos, etc.


Vê-se, pois, que as duas primeiras hipóteses abordadas não indicam a existência de uma sociedade regular e perene constituída por um único sócio. Ao contrário, o que havia era o regramento de uma situação transitória em que a sociedade subsistiria com um único integrante até a reconstituição da pluralidade de sócios. A seu turno, a subsidiária integral indica a existência de uma pessoa jurídica na qual o único sócio não é uma pessoa física, mas sim outra pessoa jurídica. 

Por isso é que se diz que o conceito de sociedade unipessoal incorporado ao sistema jurídico pátrio com a Lei 12.441/11, é algo inédito no Brasil. Trata-se da única sociedade regular e perene constituída por uma única pessoa física que gozará das mesmas limitações à sua responsabilidade no exercício de suas atividades conferidas às sociedades pluripessoais. 

Com a publicação desta Lei, o Brasil se alinha a países que dispõem de legislação favorável ao empreendedorismo, como Portugal, com seu Estabelecimento Mercantil Individual de Responsabilidade Limitada
, e Estados Unidos da América, com a figura do “one man corporation” ou corporação de um homem só
. Os Estados Unidos da América admitem, inclusive, a criação de Sociedades Anônimas com um único acionista
.
4. OS FUNDAMENTOS DA CRIAÇÃO DA EIRELI
 
O surgimento da EIRELI vem a atender uma antiga reivindicação de alguns especialistas e muitos empresários, pois permite a constituição regular de uma pessoa jurídica formada por uma única pessoa natural, sem que haja confusão patrimonial entre ambas. De fato, a principal inovação trazida pela EIRELI é a de permitir que a pessoa física exerça sua atividade comercial sem sujeitar-se ao risco do esgotamento de seu patrimônio pessoal.

É inegável que a inexistência de uma figura análoga à EIRELI resultava em distorções do ordenamento jurídico. O empresário individual não via vantagens em atuar de forma solitária no mercado, preferindo buscar um sócio que integraria a pessoa jurídica, ainda que com participação mínima, sem qualquer poder gerencial, exclusivamente para atender a uma exigência legal. Assim, embora seu patrimônio pessoal permanecesse resguardado, tal engendramento resultaria na constituição de uma pessoa jurídica destituída de um de seus pressupostos básicos: a affectio societatis. 
Este problema, aliás, foi o principal fundamento do Projeto de Lei nº 4.605/2009, de autoria do Deputado Federal Marcos Montes, que resultou na Lei 12.441/11. Conforme se expôs na justificação do projeto, “o fato é que uma grande parte das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, designadas sociedades limitadas pelo novo Código Civil, foi constituída apenas para que se pudesse limitar a responsabilidade do empresário ao valor do capital da empresa. A rigor, o que existe, nesses casos, é uma "sociedade faz-de-conta": uma firma individual vestida com a roupagem de sociedade. Basta ver o número de sociedades em que um único sócio detém a quase totalidade do capital social ou em que os dois sócios são marido e mulher, casados em regime de comunhão universal de bens, situação que, aliás, poderá exigir grande número de alterações contratuais, já que o novo Código Civil não a admite”.

Apesar do clamor de longa data, a criação da sociedade unipessoal não era vista com bons olhos por muitos. Isto porque a separação entre o patrimônio da pessoa física e da pessoa jurídica poderia resultar em prejuízo aos credores. De fato, a criação da sociedade unipessoal traz ínsito o risco de que a pessoa física atue de forma descurada, valendo-se da pessoa jurídica para lesar terceiros, sabendo estar seu patrimônio pessoal resguardado.

Este risco foi também cogitado quando da criação do Estabelecimento Mercantil Individual de Responsabilidade Limitada em Portugal - mediante o Decreto-Lei n.º 248/86 de 25 de Agosto - pessoa jurídica análoga à EIRELI. Conforme se ponderou na introdução de referido decreto, “vem sendo defendida há várias décadas por importante sector da doutrina a limitação da responsabilidade do comerciante em nome individual pelas dívidas contraídas na exploração da sua empresa. Contra essa solução tem sido, porém, invocados vários argumentos. Assim, observa-se que a concessão desse favor colocaria terceiros (credores comerciais e particulares do comerciante) sob a ameaça de graves prejuízos. Aduz-se depois que a responsabilidade ilimitada patrimonial do comerciante é o factor que melhor o pode ajudar a obter o crédito de que necessita. Pondera-se ainda ser justo que quem detém o domínio efectivo de uma empresa responda com todo o seu património pelas dívidas contraídas na respectiva exploração”.

Tal risco foi afastado de forma bastante simples pela Lei Federal 12.441/11: mediante a obrigatoriedade de integralização de elevado valor social para que a EIRELI possa dar início às suas atividades. É isto o que dispõe o art. 980-A: “A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País”
. 


Apesar de entender-se que este é o principal mecanismo que garante a idoneidade da atuação da EIRELI com relação a seus credores, a questão é objeto de questionamento na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4637 com pedido de liminar. Referida ADI foi ajuizada pelo Partido Popular Socialista (PPS) com vistas ao questionamento da parte final do art. 980-A do CCB.


Segundo alega o PPS, a previsão de integralização de capital social em valor não inferior a 100 salários mínimos padeceria dos seguintes vícios:

a) A proteção conferida pelo art. 7º, IV da Constituição Federal ao salário mínimo veda sua utilização como critério indexador.


b) A necessidade de imediata integralização de capital social no valor de 100 salários mínimos restringe a abertura de empresas individuais de responsabilidade limitada por pequenos empreendedores, o que configuraria ofensa ao princípio da livre iniciativa, consagrado no art. 170 da Constituição Federal.

c) Como a lei não exige capital mínimo para a abertura de sociedade de responsabilidade limitada, tal imposição com relação à EIRELI configuraria afronta ao princípio da isonomia.

A ação foi distribuída em 12/8/2011 e desde então está conclusa com o relator, não havendo notícia até o presente momento de análise do pedido de concessão de liminar para sobrestar os efeitos da parte final do art. 980-A do CCB.

Em que pese o respeito com que devem ser analisados os argumentos expostos na ADI, não se vislumbra qualquer inconstitucionalidade na previsão de capital mínimo para a constituição da EIRELI. A uma porque a livre iniciativa não se trata de um fundamento absoluto. Ao contrário, comporta limitações tendo em vista os objetivos da ordem econômica, expressos no art. 170, caput (existência digna e justiça social) além de outros valores consagrados na Constituição Federal. Sob tal perspectiva não há justificativa razoável para que o interesse de toda a coletividade e principalmente daqueles que contratam diretamente com a EIRELI seja comprometido apenas porque sua criação poderá – em tese – ser restrita por variáveis econômicas. Veja-se que em inúmeras outras oportunidades os Tribunais já admitiram restrições à livre iniciativa tendo em vista interesses maiores, como recentemente ocorreu com a afirmação da constitucionalidade do exame da Ordem dos Advogados do Brasil no julgamento de ação individual pelo STF
.


O argumento perde ainda mais força quando se tem em vista que até então inexistia a previsão da EIRELI no ordenamento jurídico e isto jamais impediu o desenvolvimento das atividades empresariais, fosse por meio de uma sociedade limitada, fosse na condição de empresário individual. Daí porque a criação da EIRELI não compromete a livre inicia. Ao contrário: fomenta a atividade empresarial, conferindo ao empreendedor uma outra forma jurídica à qual poderá recorrer para o exercício das suas atividades.

O mesmo se diga com relação à suposta afronta ao princípio da isonomia. É da substância do princípio que os iguais sejam tratados de maneira igual e os desiguais de maneira desigual. No caso, não há como equiparar o tratamento concedido às sociedades de responsabilidade limitada àquele conferido à EIRELI, pelo simples fato de, naquela, haver pluralidade de sócios e a clara distinção entre o patrimônio pessoal e o patrimônio da pessoa jurídica. 

A rigor, a exigência de integralização do patrimônio social no caso da EIRELI visa apenas a distinguir o que é patrimônio pessoal da pessoa física e o que é patrimônio da pessoa jurídica. Em outras palavras, é o que resguarda a pessoa física e impede a confusão patrimonial entre esta e a pessoa jurídica, precisamente um dos pressupostos da desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do CCB).


Talvez o ponto da ADI que mais mereça atenção é o questionamento quanto à constitucionalidade da vinculação do capital social da EIRELI ao salário mínimo. De fato, em inúmeras oportunidades os STF já afirmou a irregularidade da utilização do salário mínimo como indexador
. Todavia, a maior parte destas decisões diz respeito à utilização do salário mínimo como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado
. Há muitas outras decisões que permitem tal vinculação em se tratando de indenização por danos, por exemplo
. Assim, não há como se antever qual será o posicionamento do STF a respeito da questão no julgamento da ADI.

De toda sorte, é fácil perceber que a correção de eventual inconstitucionalidade da Lei não demandaria mais do que substituição do salário mínimo por um valor fixo, a ser corrigido de acordo com os índices oficiais.

Para além da apreciação da constitucionalidade da Lei 12.441/11 e dos problemas que surgirão na prática comercial, a instituição da figura da EIRELI permite o questionamento do conceito e da classificação tradicional das pessoas jurídicas. Relembre-se aqui o conceito dado por Maria Helena Diniz, segundo quem as pessoas jurídicas consistem em “unidade de pessoas naturais ou de patrimônios, que visa à consecução de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações”.

Dentro de tal perspectiva, questiona-se qual a natureza da EIRELI: seria ela uma unidade de pessoas ou uma unidade patrimonial? Em não podendo ser enquadrada em nenhuma das categorias tradicionalmente aceitas, sua criação implicaria na revisão do próprio conceito de pessoa jurídica?

Parece evidente a impossibilidade de admitir-se que a EIRELI consistiria em uma unidade de pessoas, na medida em que é constituída por um único indivíduo. Ao que tudo indica, a melhor saída é ver na EIRELI o destacamento de uma parte do patrimônio da pessoa física que a ela dá origem. Sob tal ótica, a EIRELI se aproximaria da fundação, pois indicaria a atribuição de personalidade jurídica a um patrimônio, com a ressalva de possuir finalidade lucrativa. 

Este foi o caminho adotado pela legislação portuguesa quando da criação da figura do estabelecimento mercantil individual de responsabilidade limitada (Decreto-Lei n.º 248/86 de 25 de Agosto). Confira-se: “se o que se pretende consagrar é um expediente técnico legal que permita ao comerciante em nome individual destacar do seu património geral uma parte dos seus bens, para a destinar à actividade mercantil, então o meio mais directo (e também o único despido de ficção) será o de conceber a E. I. R. L. como um património separado.  Esta análise parece correcta, sendo aceitável, nas suas linhas gerais, a conclusão que propõe. Ela servirá, pois, de base à disciplina jurídica acolhida no presente diploma”. 
Em que pese a curiosidade deste questionamento acadêmico, fato é que a natureza da EIRELI em nada interfere nas regras a ela aplicáveis adiante abordadas.


5. PRINCIPAIS REGRAS APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS INDIVIDUAIS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA – EIRELI

Além das regras atinentes à formação e integralização do capital social, as alterações promovidas pela Lei nº 12.441, de 2011 no CCB estabeleceram os parâmetros para a denominação da EIRELI, dentre outros aspectos.


Nos termos do art. 980-A, §1º do CCB, o nome empresarial da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada deverá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" após a firma ou a denominação social.
Conforme dispõe o art. 980-A, §3º a empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração. Esta é uma alternativa à dissolução da empresa pela retirada de um ou mais sócios, quando o quotista remanescente optar por continuar com as atividades sociais. Neste caso, poderá, no prazo de 180 dias, efetuar a alteração contratual que converte a sociedade limitada em uma EIRELI. Da mesma forma, as sociedades limitadas hoje existentes e que contém em seu quadro societário uma pessoa com quantidade mínima de quotas, apenas para cumprimento da determinação legal de pluralidade de sócios, poderão converter-se em EIRELI com a retirada do sócio minoritário.
O §5º autoriza a atribuição à EIRELI constituída para a prestação de serviços de qualquer natureza a remuneração originada na cessão de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, vinculadas à sua atividade profissional. Com esta medida, a Lei 12.441/11 se adéqua à realidade do mercado artístico, no qual cantores, atores, apresentadores de TV, locutores e mesmo esportistas são contratados como prestadores de serviços, sem que as partes desejem manter vínculo empregatício, apesar da exclusividade usualmente exigida em tais contratos. 

Da análise do art. 980-A do CCB extrai-se, ainda, que não há qualquer óbice à constituição de uma EIRELI tendo por única quotista uma pessoa jurídica e não física. Tanto é assim, que o caput do dispositivo fala que a EIRELI será constituída de “por uma única pessoa titular da totalidade do capital social”, sem indicar se essa única pessoa deverá ser natural ou jurídica. Veja-se que quando o legislador pretendeu restringir a aplicação de um dos dispositivos da nova lei às pessoas físicas, isso foi feito de maneira expressa, conforme se denota da leitura do §2º do dispositivo: “a pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade”. Nesta situação, é evidente que a vedação quanto à constituição de mais de uma EIRELI é aplicável apenas às pessoas físicas.


Ademais, o §6º sujeita a EIRELI, no que couber, às regras previstas para as sociedades limitadas, as quais podem ter por sócios outras pessoas jurídicas. Assim, o natural seria esperar que surgissem também as EIRELI constituídas unicamente por uma pessoa jurídica.

Todavia, este fato parece ter sido ignorado pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Este Departamento publicou em 22/11/2011 a Instrução Normativa nº 117, que tem por objeto aprovar o Manual de Atos de Registro de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, a ser observado por todas as Juntas Comerciais do país na prática dos registros nela regulamentados.
Ao ser publicada em 22/11/2011, esta Instrução Normativa incluía as restrições quanto à capacidade do titular da EIRELI – as mesmas previstas no CCB para as pessoas naturais, sendo omissa quanto à titularidade por pessoa jurídica. Esta omissão obviamente só poderia ser interpretada como autorização às empresas já constituídas para que constituíssem EIRELI, tal como o art. 251 da Lei das Sociedades Anônimas prevê a subsidiária integral (questão já abordada neste estudo).


Contudo, um mês depois, em 22/12/2011, esta Instrução Normativa foi novamente publicada, com uma alteração: foi adicionado no item 1.2.11, intitulado “Impedimento para ser Titular”, a expressão “não pode ser titular de EIRELI a pessoa jurídica”, em adição à restrição à “pessoa natural impedida por norma constitucional ou por lei especial”. Resta, portanto, atualmente vedada a criação de EIRELI constituída por pessoa jurídica.

Caso se entenda que o real sentido da Lei 12.441/11 seria o de permitir a constituição da EIRELI por pessoa física ou jurídica, é certo que o DNRC desbordou dos limites para o exercício de seu poder normativo. Goza de certo consenso na doutrina a ideia de que o exercício do poder normativo por parte dos órgãos administrativos visa apenas a assegurar a fiel execução da lei mediante a expedição de regulamentos executivos. Logo, se a lei permite a criação da EIRELI por pessoa jurídica – como aqui se sustenta – não pode a instrução normativa restringir esta possibilidade.

Certamente, se esta questão não for revista diretamente no âmbito do próprio DNRC, surgirão, muito em breve, questionamentos judiciais acerca da legalidade da Instrução Normativa nº 117.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tal qual previsto no CCB, a personalidade jurídica é atribuída a pessoas naturais ou jurídicas, estas definidas como uma unidade de pessoas ou patrimônios titulares de direitos e obrigações. 


Em se tratando das pessoas jurídicas, até a edição da Lei 12.441/11, não se admitia sua constituição por uma única pessoa física. O que havia até então, era a figura da subsidiária integral, uma sociedade anônima cujo único sócio era outra pessoa jurídica, ou as sociedades irregulares compostas de apenas uma pessoa física, às quais era concedido prazo para recomposição da pluralidade de sócios. A pessoa física que desejasse explorar uma atividade econômica de maneira solitária deveria atuar como empresário individual.


A grande desvantagem na atuação como empresário individual era a de que este respondia pessoalmente pelas obrigações assumidas em suas atividades, já que não havia a possibilidade de constituição de um ente dotado de personalidade e patrimônio próprios. Por tal razão, muitas foram as pessoas jurídicas constituídas com sócios minoritários, sem qualquer participação na vida da sociedade, escolhidos unicamente para que se desse cumprimento às exigências legais.


Assim, a grande inovação trazida pela Lei 12.441/11 é a possibilidade de constituição de uma pessoa jurídica com um único sócio que terá resguardado seu patrimônio pessoal. Fica, no entanto, vedada a constituição de EIRELI composta por uma única pessoa jurídica em virtude do disposto da Instrução Normativa nº 117 do DNRC.


De todo modo, é inegável o ineditismo da EIRELI no ordenamento jurídico brasileiro e os benefícios decorrentes de sua criação.
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� Como ocorre na hipótese de desconsideração da personalidade jurídica, regulada pelo art. 50 do CCB.


� Conforme art. 62, § único do CCB, a fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.


� Nos termos do art. 5º da INRFB 1183/2011, além das pessoas jurídicas, “São também obrigados a se inscrever no CNPJ: I - órgãos públicos de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento; II - condomínios edilícios, conceituados pelo art. 1.332 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; III - grupos e consórcios de sociedades, constituídos, respectivamente, na forma dos arts. 265 e 278 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; IV - consórcios de empregadores, constituídos na forma do art. 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; V - clubes e fundos de investimento, constituídos segundo as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); VI - representações diplomáticas estrangeiras no Brasil; VII - representações diplomáticas do Estado brasileiro no exterior; VIII - representações permanentes de organizações internacionais ou de instituições extraterritoriais, no Brasil; IX - serviços notariais e de registro (cartórios), de que trata a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, inclusive aqueles que ainda não foram objeto de delegação do Poder Público; X - fundos públicos a que se refere o art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; XI - fundos privados; XII - candidatos a cargos políticos eletivos e comitês financeiros dos partidos políticos, nos termos de legislação específica; XIII - incorporação imobiliária objeto de opção pelo Regime Especial de Tributação (RET), de que trata o art. 1º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; XIV - comissões polinacionais, criadas por ato internacional celebrado entre o Brasil e outro(s) país(es); XV - entidades domiciliadas no exterior que, no País: a) sejam titulares de direitos sobre: 1. imóveis; 2. veículos; 3. embarcações; 4. aeronaves; 5. contas-correntes bancárias; 6. aplicações no mercado financeiro; 7. aplicações no mercado de capitais; 8. participações societárias; 9. bens intangíveis com prazo de pagamento superior a 360 (trezentos e sessenta) dias; e 10. financiamentos; b) realizem: 1. financiamento à importação; 2. arrendamento mercantil externo (leasing); 3. arrendamento simples, aluguel de equipamentos e afretamento de embarcações; 4. importação de bens sem cobertura cambial, destinados à integralização de capital de empresas brasileiras; 5. empréstimos em moeda concedidos a residentes no País; 6. investimentos; 7. outras operações estabelecidas pela Coordenação-Geral de Gestão de Cadastros (Cocad) da RFB; XVI - instituições bancárias do exterior que realizem operações de compra e venda de moeda estrangeira com bancos no País, recebendo e entregando reais em espécie na liquidação de operações cambiais; e XVII - outras entidades, no interesse da RFB ou dos convenentes”.


� Decreto-Lei n.º 248 de 25 de Agosto de 1986.


� Destaque-se que este tipo societário não é admitido em todos os Estados que integram aquele país, por conta das peculiaridades do Pacto Federativo lá vigente. A American Bar Association (Associação de Advogados local, equivalente à OAB) redigiu um modelo com leis corporativas – o Model Business Corporation Act – que é adotado atualmente por 24 Estados daquele país e que prevê estas modalidades de sociedades unipessoais. O Estado de Delaware possui as leis mais favoráveis à constituição e operação de empresas, razão pela qual é a sede fiscal da maior parte das companhias daquele país.


� Nos EUA, existem sociedades unipessoais de responsabilidade limitada (“single member limited liability companies”) e sociedades anônimas unipessoais (“one man corporation”). Esta última, ainda que integrada por um único acionista, exige a realização anual de assembléia, que deverá eleger diretores, administradores e conselho fiscal. A legislação dos Estados que aceitam esta modalidade societária admite que o acionista eleja a si mesmo para ocupar todos estes cargos, o que é comum.


� A mesma saída foi adotada na criação do estabelecimento mercantil individual de responsabilidade limitada em Portugal (Decreto-Lei n.º 248/86 de 25 de Agosto): “há que acentuar uma ideia que, como se evidenciou (n.º 1), está no espírito de todos quantos têm aderido à tese da admissibilidade da limitação da responsabilidade do empresário individual. Trata-se do seguinte: se o interesse do comerciante leva a admitir aquela limitação, importa, por outra via, acautelar, através de medidas apropriadas, o interesse de terceiros que entram em relação com o estabelecimento. Neste sentido devem figurar no estatuto da empresa ou estabelecimento de responsabilidade limitada normas que assegurem a efectiva realização do capital com que o mesmo estabelecimento se constitui; que fixem um capital inicial mínimo suficientemente elevado para evitar o recurso à limitação de responsabilidade em empreendimentos que, pelo seu porte, a não justifiquem; que garantam a adequada publicidade dos vários actos concernentes à constituição, funcionamento e extinção da empresa ou estabelecimento de responsabilidade limitada; que consagrem a autonomia patrimonial dos bens destinados pelo comerciante à empresa, em termos de estes só virem a responder pelas dívidas contraídas na respectiva exploração e de, por outro lado, tais dívidas serem unicamente garantidas por esses bens; que assegurem a efectividade da separação patrimonial, prevendo, designadamente, que o comerciante passe a responder com a totalidade dos seus bens pelas dívidas comerciais, sempre que não respeite aquela separação; que imponham ao comerciante a obrigação de manter uma escrituração e contabilidade adequadas a revelar, ano a ano, com exactidão e verdade, os resultados da sua exploração”. Com base nesta ponderação, o art. 3º do Decreto-Lei n.º 248/86 de 25 de Agosto, com a redação dada pelo Decreo Lei 343/98 de 6 de novembro e 76-A de 29 de março prevê que “2 - Salvo se for outro o mínimo fixado pela legislação complementar aplicável a cada um dos ramos do sector cooperativo, esse montante não pode ser inferior a 2 500 euros (...) 4 - O capital deve estar integralmente liberado no momento em que for requerido o registo do estabelecimento e a parte em numerário, deduzidas as quantias referidas na alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º, encontrar-se depositada numa instituição de crédito à ordem do titular do estabelecimento há menos de três meses”.


� Recurso Extraordinário n.º 603583, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 26.10.201,1 em acórdão ainda não publicado.


� Cite-se, a título de exemplo: “Agravos regimentais em agravo de instrumento. Preclusão consumativa do segundo agravo. Piso salarial. Vinculação ao salário mínimo. Impossibilidade. Precedentes. 1. Interpostos 2 (dois) agravos regimentais contra a mesma decisão, incide, quanto ao último, a preclusão consumativa. 2. Impossibilidade de vinculação de piso salarial a múltiplos do salário mínimo. 3. Agravo regimental não provido” (AI 620193 AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 07/02/2012, Acórdão Eletrônico DJe-050 DIVULG 08-03-2012 PUBLIC 09-03-2012); “Embargos de declaração em agravo de instrumento. Conversão em agravo regimental, conforme pacífica orientação desta Corte. Vinculação de vencimentos ao salário mínimo. Matéria já pacificada no âmbito desta Suprema Corte. 1. A decisão ora atacada reflete a pacífica jurisprudência desta Corte a respeito do tema, em que se reconhece a impossibilidade da vinculação de vencimentos ao salário mínimo. 2. Óbices ao conhecimento do agravo que não foram tempestivamente arguidos, os quais, de qualquer forma, não têm o condão de impedir seu regular conhecimento. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual é negado provimento” (AI 494258 ED, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 26/04/2011, DJe-146 DIVULG 29-07-2011 PUBLIC 01-08-2011 EMENT VOL-02556-04 PP-00614); e “AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. COMPLEMENTAÇÃO REMUNERATÓRIA POR ABONO. LEI ESTADUAL 5.784/1988. CÁLCULO DE VANTAGENS REMUNERATÓRIAS SOBRE O ABONO. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. SÚMULA VINCULANTE 15/STF. 1. A incidência de vantagem sobre abono criado para complementar remuneração inferior ao salário mínimo resulta na vinculação expressamente vedada pela parte final do inciso IV do art. 7º da Constituição Federal. 2. É de incidir a Súmula Vinculante 15/STF: “O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o salário mínimo.” 3. Agravo regimental desprovido” (RE 494730 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, Segunda Turma, julgado em 23/11/2010, DJe-241 DIVULG 10-12-2010 PUBLIC 13-12-2010 EMENT VOL-02449-01 PP-00159).


� Este, aliás, é o teor da Súmula 4 do STF: "salvo os casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial".


� Confira-se: “Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Morte de preso no interior de estabelecimento prisional. 3. Indenização por danos morais e materiais. Cabimento. 4. Responsabilidade objetiva do Estado. Art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Teoria do risco administrativo. Missão do Estado de zelar pela integridade física do preso. 5. Pensão fixada. Hipótese excepcional em que se permite a vinculação ao salário mínimo. Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento” (AI 577908 AgR, Relator(a): Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 30/09/2008, DJe-222 DIVULG 20-11-2008 PUBLIC 21-11-2008 EMENT VOL-02342-18 PP-03696); “AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PENSÃO DECORRENTE DE AÇÃO INDENIZATÓRIA. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. INCISO IV DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. 1. É inviável, na instância recursal extraordinária, rediscutir matéria objeto de processo de conhecimento já transitado em julgado. 2. O Supremo Tribunal Federal, a fim de garantir o atendimento das necessidades vitais básicas dos trabalhadores, previstas na parte inicial do inciso IV do art. 7º do Magno Texto, firmou entendimento de que não afronta o referido comando constitucional a decisão judicial que determina a vinculação de pensão fixada em decorrência de ação indenizatória ao salário mínimo. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido”. (RE 603496 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, Segunda Turma, julgado em 29/03/2011, DJe-121 DIVULG 24-06-2011 PUBLIC 27-06-2011 EMENT VOL-02551-02 PP-00235) e “Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Pensão reparatória vitalícia. Caráter alimentar. Salário mínimo. 3. Art. 7º, inc. IV, da Constituição Federal. É lícita a vinculação do valor de prestação que visa à manutenção da subsistência humana ao de um salário mínimo. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 535087 AgR, Relator(a): Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 08/02/2011, DJe-037 DIVULG 23-02-2011 PUBLIC 24-02-2011 EMENT VOL-02470-02 PP-00230). 






